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PREGÃO ELETRÔNICO No- 108/2012

Tornamos público o resultado do julgamento das propostas
apresentadas na licitação em epígrafe. Empresa vencedora: Omegati
Comércio de Informática Ltda., no valor unitário de R$7.789,80.

ROSSANA PERES TORRES
Pregoeira

D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contratantes: União Federal por intermédio do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios e a Associação Brasileira de Orçamento
Público - ABOP. Processo: 08190.215433/12-79. Objeto: Participação
de uma servidora no "II Curso de Elaboração da Planilha de Custo e
Formação de Preços nas Contratações de Serviços Comuns e Con-
tínuos de Acordo com a IN Nº 02/2008". Valor total: R$ 1.380,00
(um mil e trezentos e oitenta reais). Fundamento Legal: Inexigi-
bilidade de Licitação, art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93 atualizada.
Autoridade Superior: Vetuval Martins Vasconcelos - Diretor-Geral do
MPDFT, em 24/10/2012.Vetuval Martins Vasconcelos. Diretor-Geral

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo a Convênio nº 0016/2012, entre o Mi-
nistério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT e o Centro
Universitário Planalto do Distrito Federal - UNIPLAN. Objeto: Pro-
porcionar aos alunos regularmente matriculados nos Cursos de en-
sinos superiores oportunidade de realização de estágio remunerado no
MPDFT. Signatários: MPDFT: Vetuval Martins Vasconcelos, Diretor-
Geral; Prof. GERALDO MAGELA ALVES, Diretor. Data da As-
sinatura: 25/10/2012.

Edital: 26/10/2012 de 09h00 às 12h00 e de 14h às 17h00 . Endereço:
Setor de Administracao Federal Sul; Lote 1, Sala 140 Asa Sul -
BRASILIA - DF . Entrega das Propostas: a partir de 26/10/2012 às
09h00 no site www.comprasnet.gov.br. . Abertura das Propostas:
12/11/2012 às 11h00 site www.comprasnet.gov.br.

DARIO FAVA CORSATTO
Pregoeiro

(SIDEC - 25/10/2012) 030001-00001-2012NE000028

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
INSTITUTO SERZEDELLO CORRÊA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Espécie: 2º Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação nº
6000.0065346.11.4 celebrado entre a Petróleo Brasileiro S.A. - PE-
TROBRÁS e o Tribunal de Contas da União - TCU; b) Objeto: o
termo aditivo visa à alteração do objeto e das formas de cooperação
do acordo que terá por finalidade a realização de cursos, palestras e
seminários, conduzidos por profissionais da PETROBRÁS e do TCU;
c) Signatários: pela Petrobrás, José Alberto Bucheb, Gerente Geral da
Universidade Petrobrás Recursos Humanos, e, pelo TCU, Adriano
César Ferreira Amorin, Diretor-Geral do Instituto Serzedello Cor-
rêa.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

NO MARANHÃO

EDITAL No- 1.541, DE 13 DE JULHO DE 2012

TC 032.082/2011-8
Pelo presente Edital, publicado por força do disposto no art.

22, inciso III, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, fica CITADA a
empresa COMERCIAL SILVA, CNPJ 03.127.969/0001-16, na pessoa
do seu representante legal Sr. Francisco das Chagas Silva Neto CPF
134.945.113-49, solidariamente com José Uilson Silva Brito, AN-
TONIO PEREIRA DE SOUSA, para, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da publicação deste, apresentar alegações de defesa
e/ou recolher aos cofres do FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS,
a quantia abaixo indicada, atualizada, monetariamente a partir da
respectiva data até o efetivo recolhimento, abatendo-se, na opor-
tunidade, o valor, eventualmente ressarcido, na forma da legislação
em vigor, em virtude do seguinte: Ato impugnado: Comprovação de
despesas mediante notas fiscais emitidas pela firma Francisco das
Chagas Silva Neto, com indícios de inidoneidade, conforme detalhado
no Anexo VIII do Relatório de Inspeção encartado no TC
020.681/2006-8, que originou a presente tomada de contas especial.
Quantificação do débito:

Valor Histórico (R$) Data de ocorrência
R$ 6.130,30 20/06/2005

Valor total atualizado monetariamente até 13/07/2012: R$ 8.625,95.
Informa-se que, caso haja condenação pela irregularidade das

contas, o débito atualizado monetariamente será acrescido de juros de
mora, desde a data da ocorrência até a data do recolhimento, nos
termos do § 1º do art. 202 do RI/TCU, abatendo-se, na oportunidade,
a quantia eventualmente ressarcida. O débito atualizado monetaria-
mente, com juros de mora, corresponde a R$ 18.492,16, até
19/06/2012. Em conformidade com o art. 58 da Lei 8.443/92 c/c o
art. 268 do Regimento Interno deste Tribunal, alerta-se que a rejeição
das razões de justificativa pelo Tribunal poderá ensejar a aplicação de
multa. O não-atendimento desta citação, no prazo ora fixado, im-
plicará que o responsável seja considerado revel pelo Tribunal, para
todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do
§ 3º do art. 12 da Lei 8.443/92. Informa-se que, caso verificada a
ocorrência de fraude à licitação, o Tribunal poderá declarar a ini-
doneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco anos,
de licitação na Administração Pública Federal, nos termos do art. 46
da Lei 8.443/92. Informa-se que o julgamento do processo acima
referido poderá ter reflexo no julgamento de eventuais contas anuais
do responsável que tiver suas alegações de defesa e/ou razões de
justificativa rejeitadas pelo Tribunal, nos termos dos arts. 15 e 16 da
Lei 8.443/92. Fica a empresa, na pessoa do seu representante legal,
responsável ciente de que o recolhimento tempestivo do débito so-
mente poderá evitar a condenação pela irregularidade das contas, caso
seja reconhecida pelo Tribunal a boa-fé do envolvido, quando do
exame das alegações de defesa apresentadas, desde que não tenha
sido observada outra irregularidade nas contas, conforme o art. 12, §
2°, da Lei 8.443/92. Fica ciente, ainda, de que a rejeição das ale-
gações de defesa pelo Tribunal poderá ensejar a aplicação de multa
prevista no art. 57 da Lei 8.443/92. Informa-se que as partes (res-
ponsável e interessado) podem atuar diretamente em sua defesa pe-
rante o Tribunal, sem a necessidade de constituir procurador, con-
forme disposto no art. 145 do RI/TCU. No entanto, caso haja pro-
curador legalmente constituído nos autos, as comunicações proces-
suais seguintes serão dirigidas a esse representante, nos termos dos
arts. 145, § 4º, e 179, § 7º, do mesmo normativo.

CARLOS WELLINGTON LEITE DE ALMEIDA
Secretário

EDITAL No- 2.318, DE 4 DE SETEMBRO DE 2012

TC 018.080/2009-5
Pelo presente Edital, publicado por força do disposto no art.

22, inciso III, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, fica CITADA a
empresa ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE E DESENVOLVIMENTO DOS
POVOS INDÍGENAS DE BARRA DO CORDA/MA (CNPJ:
04.953.098/0001-52), solidariamente com Josemi Mariano Guajajara
(CPF: 816.299.233-20), para, no prazo de 15(quinze) dias, contados
da data da publicação deste, apresentar alegações de defesa e/ou re-
colher aos cofres da FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -
FNS/MS as quantias abaixo indicadas, atualizadas, monetariamente a
partir das respectivas datas até o efetivo recolhimento, abatendo-se, na
oportunidade, os valores, eventualmente ressarcidos, na forma da le-
gislação em vigor, em virtude do seguinte: Ato impugnado: Pelas
ocorrências constatadas em relação ao Convênio nº 1328/2004, fir-
mado entre a FUNASA e a Associação de Saúde e Desenvolvimento
dos Povos Katuipej/MA, localizada em Barra do Corda/MA, obje-
tivando a execução de ações complementares à Saúde Indígena no
âmbito do Distrito Sanitário Especial Indígena dos Povos Katuipej, de
acordo com o respectivo Plano Distrital de Saúde. Quantificação do
débito: Detalhamento sobre a quantificação do débito, e respectivas
datas de ocorrência, podem ser obtidas na Sede do Tribunal em Bra-
sília, localizada no Setor de Administração Federal Sul - SAFS, Qua-
dra 4, Lote 1 - CEP 70042-900 - Brasília - DF e/ou pelo Telefone:
0800-644.1500 ou em qualquer uma das secretárias de controle ex-
terno estaduais, podendo os responsáveis, no Estado do Maranhão,
obter maiores informações na Sede do Tribunal localizada na Se-
cretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União no
Estado do Maranhão, com sede na Avenida Senador Vitorino Freire,
48, Areinha, São Luís/MA, CEP 65030-015. Em caso de dúvida,
Vossa Senhoria poderá contatar esta Unidade Técnica pelo telefo-
ne/fax (98) 3232 9970 ou pelo e-mail secex-ma@tcu.gov.br. Valor
total atualizado monetariamente até 10/09/2012: R$ 253.150,65. In-
forma-se que, caso haja condenação pela irregularidade das contas, os
débitos atualizados monetariamente serão acrescidos de juros de mora,
desde a data da ocorrência até a data do recolhimento, nos termos do
§ 1º do art. 202 do RI/TCU, abatendo-se, na oportunidade, as quantias
eventualmente ressarcidas. Os débitos atualizados monetariamente,
com juros de mora, correspondem a R$ 435.677,16, até 10/09/2012. O
não-atendimento desta citação, no prazo ora fixado, implicará que o
responsável seja considerado revel pelo Tribunal, para todos os efei-
tos, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do § 3º do art.
12 da Lei 8.443/92. Fica o responsável ciente de que o recolhimento
tempestivo do débito somente poderá evitar a condenação pela ir-
regularidade das contas, caso seja reconhecida pelo Tribunal a boa-fé
do envolvido, quando do exame das alegações de defesa apresentadas,
desde que não tenha sido observada outra irregularidade nas contas,
conforme o art. 12, § 2°, da Lei 8.443/92. Fica ciente, ainda, de que a
rejeição das alegações de defesa pelo Tribunal poderá ensejar a apli-
cação de multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92. Informa-se que as
partes (responsável e interessado) podem atuar diretamente em sua
defesa perante o Tribunal, sem a necessidade de constituir procurador,
conforme disposto no art. 145 do RI/TCU. No entanto, caso haja
procurador legalmente constituído nos autos, as comunicações pro-
cessuais seguintes serão dirigidas a esse representante, nos termos dos
arts. 145, § 4º, e 179, § 7º, do mesmo normativo.

CARLOS WELLINGTON LEITE DE ALMEIDA
Secretário

EDITAL No- 2780, DE 9 DE OUTUBRO DE 2012

TC 032.080/2011-5
Pelo presente Edital, publicado por força do disposto no art. 22,

inciso III, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, fica determinada a AU-
DIÊNCIA da empresa O. S. CASTRO, (CNPJ 04.690.173/0001-30), pa-
ra, no prazo de quinze dias, contados da data da publicação deste, apre-
sentar razões de justificativa sobre Participação da empresa em processos
licitatórios supostamente realizados pela Prefeitura Municipal de Aragua-
nã/MA nos exercícios de 2005 e 2006, com indícios de fraude, relatados
no item 3.1.2 do Relatório de Inspeção realizado naquela municipalidade
(TC 020.681/2006-8) nos seguintes termos: todos os convites examinados
nos exercícios de 2005 e 2006, além de envolverem repetidamente os
mesmos convidados, apresentaram outras irregularidades, como falhas no
procedimento de habilitação, aceitação de certidões falsas e indícios de
montagem das propostas de preço de modo a direcionar a contratação
para determinado fornecedor. O Anexo III do relatório de inspeção sin-
tetiza as irregularidades verificadas em cada convite. Em conformidade
com o art. 58 da Lei 8.443/92 c/c o art. 268 do Regimento Interno desta
Corte, a rejeição das razões de justificativa pelo Tribunal poderá ensejar a
aplicação de multa. O não atendimento desta audiência, no prazo ora fi-
xado, implicará que o responsável seja considerado revel, para todos os
efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do § 3º do art.
12 da Lei 8.443/92. Informa-se que o julgamento do processo acima re-
ferido poderá ter reflexo no julgamento de eventuais contas anuais do
responsável que tiver suas razões de justificativa rejeitadas pelo Tribunal,
nos termos dos arts. 15 e 16 da Lei 8.443/92. Informa-se ainda que, caso
verificada a ocorrência de fraude à licitação, o Tribunal poderá declarar a
inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco anos, de
licitação na Administração Pública Federal, nos termos do art. 46 da Lei
8.443/92. Informa-se que as partes (responsável e interessado) podem
atuar diretamente em sua defesa perante o Tribunal, sem a necessidade de
constituir procurador, conforme disposto no art. 145 do RI/TCU. No en-
tanto, caso haja procurador legalmente constituído nos autos, as comu-
nicações processuais seguintes serão dirigidas a esse representante, nos
termos dos arts. 145, § 4º, e 179, § 7º, do mesmo normativo.

CARLOS WELLINGTON LEITE DE ALMEIDA
Secretário

EXTRATO DE COOPERAÇÃO

a) Espécie: Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Tribunal
de Contas da União - TCU e a Agência Nacional de Telecomu-
nicações - ANATEL; b) Objeto: promover o intercâmbio de infor-
mações e a cooperação técnico-cientifica para a capacitação de re-
cursos humanos; c) Vigência: 24 (vinte e quatro meses) a contar da
data de publicação no Diário Oficial da União; d) Signatários: pelo
TCU, seu Ministro-Presidente, Benjamin Zymler, e, pela ANATEL,
seu Presidente Executivo, João Batista de Rezende.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 66/2012 - UASG 030001

Nº Processo: TC-020.363/20125 . Objeto: Contratação de serviço de
suporte técnico especializado on site a produtos da fabricante VMwa-
re, com previsão estimada de contratação de 1.000 créditos, a serem
consumidos por demanda, em regime de empreitada por preço uni-
tário, conforme especificações constantes do Termo de Referência em
anexo. Total de Itens Licitados: 00001 . Edital: 26/10/2012 de 09h00
às 12h00 e de 14h às 17h00 . Endereço: Setor de Administracao
Federal Sul; Lote 1, Sala 140 BRASILIA - DF . Entrega das Pro-
postas: a partir de 26/10/2012 às 09h00 no site www.compras-
net.gov.br. . Abertura das Propostas: 08/11/2012 às 10h00 site
w w w. c o m p r a s n e t . g o v. b r.

ROSANGELA CONCEICAO HADDAD
Pregoeira

(SIDEC - 25/10/2012) 030001-00001-2012NE000028

PREGÃO ELETRÔNICO No- 70/2012 - UASG 030001

Nº Processo: 017.256/2012-7 . Objeto: Contratação de serviço de
transportes, incluindo veículos e motoristas, devidamente habilitados,
para transporte de pessoas em serviço, materiais, documentos e pe-
quenas cargas, para atender a demanda do Tribunal de Contas da
União, em regime de empreitada por preço unitário, conforme es-
pecificações constantes do Anexo I do Edital. Total de Itens Li-
citados: 00001 . Edital: 26/10/2012 de 09h00 às 12h00 e de 14h às
17h00 . Endereço: Setor de Administracao Federal Sul; Lote 1, Sala
140 Asa Sul - BRASILIA - DF . Entrega das Propostas: a partir de
26/10/2012 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. . Abertura das
Propostas: 08/11/2012 às 14h30 site www.comprasnet.gov.br.

MICHEL CONRADO DE ABREU AMARAL
Pregoeiro

(SIDEC - 25/10/2012) 030001-00001-2012NE000028

PREGÃO ELETRÔNICO No- 71/2012 - UASG 030001

Nº Processo: 012.515/2012-4 . Objeto: Prestação de serviço de or-
ganização de evento, em regime de empreitada por preço unitário, sob
demanda, em âmbito nacional, compreendendo dois itens: i) serviços
especializados, tais como coordenação, recepção, tradução, transporte,
aluguel de equipamentos de apoio e mobiliário e demais itens pre-
vistos na Planilha de Formação de Preços (Anexo III), e ii) locação de
espaços para realização dos eventos. Total de Itens Licitados: 00001

Tribunal de Contas da União
.


